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I. INTRODUÇÃO

-

interesses individuais de seus acionistas, principalmente de seus acionis-
tas controladores?

gravitam em torno da empresa, como o dos empregados, consumidores, 

de tributos?
-
-

Ações que obrigam o acionista controlador e o administrador  a fazer com 
que a empresa cumpra sua função social?  

6 - Quais são os limites da função social da empresa?
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Ou não tem nada a ver. 

Esses os aspectos da função social da empresa que se pretende  
-

centro do sistema jurídico

-
lização do Direito, conforme as sempre preciosas lições do Prof. Luiz Ro-

2 - NA PRIMEIRA, NO SÉC XVII, NO ESTADO LIBERAL, -
luta separação entre os dois âmbitos; a  era a Carta , 

3 - O Código Civil era o documento jurídico, fonte do direito geral. 

-
-

-

a segurança jurídica
ser la bouche de la loi, aplicando o direito ao caso concreto, numa opera-

- não se relacionavam . O Estado não devia intervir nas relações privadas. 
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aos direitos e liberdades individuais.
6 - O Direito Privado razão e 

coincidia com os direitos naturais e inatos Direito Públi-
co

não dispunham de força norma-
r. A Cons-

-

8 - A SEGUNDA FASE DESSA RELAÇÃO DIREITO PÚBLICO /DIREITO 
PRIVADO SURGE  COM O  ESTADO SOCIAL -

-
-
-

substancial, e não apenas formal.
publicização do Direito Privado, iniciada a 

-

então de uma separação de âmbitos para uma relação de complementa-
riedade e dependência, sendo ambos partes de um ordenamento jurídi-
co unitário.

Direito Privado. -
-
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passa a ser regulado fora do Código Civil.

da responsabilidade solidária

dos demais. O Direito Privado socializa-se.

-
ciam a função importante de proibir o legislador 

con-

Có-
digo Civil perde o caráter de exclusividade

-
-

19 , 
representa a passagem, no -

-
ram a ser entendidas como normas jurídica -

não só como norma 
jurídica, mas como a mais alta e mais forte, a norma suprema, segundo 
a concepção americana da  em razão de sua po-
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-
-

par o centro do sistema jurídic

-

-

 ampla-
mente a da centrali-
dade do princípio da dignidade humana e a da possibilidade da aplica-

24 - O princípio da dignidade humana -

-

do Direito Civil. 
-
-

nais às relações privadas, situo-me ao lado daqueles que admitem essa 

-

-

-
são do sistema.

27 - Ademais, a extrema desigualdade existente na sociedade bra-
sileir -
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com a mudança do status quo.

-
nica de interpretação denominada ponderação, a ser aplicada nos casos 

-

-

-

Com efeito, a leitura desse acórdão permite depreender que, para o STJ, 

caso concreto. Ademais, ainda em consonância com a mais atualizada 
doutrina, consubstancia a citada decisão o entendimento de que a lei não 

-

-

[...]
-
-

tre os quais sobressai o da dignidade da pessoa humana, que 
é um dos fundamentos da República, por isso que inaugura o  

que necessita da energia para insumo, tampouco de pesso-
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-
sião, temos que enunciar o direito aplicável ao caso concreto, 

-

[...]
-

de de corte do fornecimento de serviços essenciais de pessoa 
-

-
ciais cabíveis.

Corte1. 

III. FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA 

QUAL SERIA ENTÃO A IMPORTÂNCIA DA PERSPECTIVA CIVIL-CONSTITU-

 
papel fundamental que a sociedade empresária, em especial a de grande 

-
bricar os produtos e prestar os serviços de que a comunidade precisa, o 
que lhe atribui um enorme poder no contexto social.

-
ciais provocadas pelo liberalismo, o Estado passou a intervir nas relações 

s atos privados atendam não só aos interesses 

 Acesso em 23.10.2005.
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socialização do direito privado; -
co tenha uma função social.

como princípios fundamentais da República o 

ca-
put 

função social, e tem deveres e responsa-
bilidades para com os demais acionistas da empresa, os que 

da companhia,  e da 
função social da empresa."

funcionalização
-

 o poder da 
empresa. Ou ainda, conforme a  

-

-
 

MAS QUAL O FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DA FUNÇÃO SOCIAL 

-
va e Eros Roberto 
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 a função social da propriedade
-

priedade, em especial a propriedade  dos bens de produção. E concluem 
que, se essa -
tada à empresa, a função social da propriedade dos bens de produção se 
equipara à função social da empresa que se correlaciona assim com os 

defesa do consumidor, a defesa do meio ambiente, a redução das desi-
gualdades regionais e sociais e a busca do pleno emprego.

36 - E mais, que o exercício da empresa, -
priedade dos bens de produção se 
e representa um instrumento para assegurar a todos existência digna.

-

-
dade da pessoa humana.

tanto o administrador como o acionista controlador a agir de modo a 
 exigências do bem público e da função social da empresa,  

e ainda ao atendimento  dos direitos e interesses dos demais acionistas 

onde se  conclui que 
produção de lucros para distribuir a seus acionistas. 

-
sarial s

puro lucro 
e realização pessoal do acionista controlador. 

40 - Assim, a empresa INSTRUMENTO de implementação dos 
valores consagrados art. 170 

interesses extrassocietários, o 
-
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41- CONCLUSÃO
se referem o Parágrafo único do art. 116 e o art. 154 da Lei das Socieda-

realização dos prin-
 orientados pelos prin-

da pessoa humana, o que decididamente afasta a interpretação de que 
à empresa caberia tão somente a função de unidade produtora de lucros 

2

A FUNÇAO SOCIAL DA EMPRESA TRANSFORMA A EMPRESA EM ÓR

42 - A 
liberdad -
viduais ou do direito de propriedade. Em uma economia capitalista como 

interesse individual dos acionistas. 
43 - O -

-
brevivência da empresa e, consequentemente, para o cumprimento de 

44 lucro a que têm direito os 
acionistas controladores reunidos no acordo de acionistas de comando 

razoável, justo, e o direito  à sua percepção vincula-se exata-
mente ao cumprimento pelo acionista controlador da função social da 

em torno da sociedade.
45 - Na do ordenamento 

-

gravitam em torno dela.
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brasileiro o 
o direito à percepção do lucro. 

-
outorga aos valores sociais papel 

fundamental -
 não implica, como já mencionado, 

anular os interesses individuais.
46-A – Assim, diante do caso concreto, devem-se ponderar os prin-

direito ao lucro, o direito de propriedade – e fazer prevalecer aquele que, 

47 
não protege o aumento arbitrário dos lucros. Assim, diante do caso con-

de percepção de lucros, 

48 – Um exemplo de ato -
dispensa de empregado sem justa causa para 

aumentar o lucro
-

em proveito do capital. 
49 - Como destacado em Acórdão do Tribunal Superior do Traba-

lho 
o papel social dos empresários não 

se restringe à obtenção de lucros para suas empresas mas que deve 

comunidades”3. -

questões que merecem destaque. Não se pode, nos dias atu-

Silva. Julgado em 7 de fevereiro de 2000. 
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ais, acolher a ideia de que o papel social dos empresários 
-

bem-estar das comunidades, pois gera empregos, produz as 
mais variadas gamas de produtos e alimenta os cofres pú-

privada, dessa forma, não pode ter em mente apenas o seu 

se preparar para cumprir a sua função dentro da sociedade.

IV. O MOVIMENTO DENOMINADO RESPONSABILIDADE SOCIAL 
CORPORATIVA

-

-

corporate social responsability

-
, por volta de 1960, e embora 

revele um compromisso com o desenvolvimento das comunidades e das 
pessoas, trata-se, nos EUA,  de compromisso assumido voluntariamente 
e não imposto por lei.

E NO BRASIL, ESSA ATUAÇÃO TERIA TAMBÉM CARÁTER VOLUNTÁ

52 - O I -
-
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da estratégia empresarial, contemplando todos os relaciona-
mentos com a comunidade em que a sociedade atua. A “fun-
ção social” da empresa deve incluir a criação de riquezas e 

intermédio de tecnologia, e melhoria da qualidade de vida 
-

fesa do meio ambiente. Inclui-se neste princípio a contrata-
ção preferencial de recursos (trabalho e insumos) oferecidos 
pela própria comunidade.

sites -

ou dos valores ditos como norteadores da empresa com os princípios e 

todos os sites referem-se à valorização dos seus colaboradores, à prote-

-

redução das desigualdades regionais e sociais.5

54 - CONCLUSÃO
s possuidoras do mesmo 

conteúdo axiológico
sob o rótulo da responsabilidade social são 

 site , 

5 As pesquisas foram efetuadas nos seguintes sites



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 146 - 165. 2016   159

a manifestação da 

2006),  vo-
-

cias legais”, 

56 - Essa obrigatoriedade
expressa-

mente assumida em mensagens divulgadas nos sites. Portanto, o que se 

plena consciência, não só de sua obrigação de dar cumprimento à fun-
ção social da empresa,

seus acionistas.  (v.p. 207)

para a construção de um Brasil melhor só é possível por meio 
-

diferentes, mas complementares”.

exclusiva do Estado, mas um dever de cada cidadão, tem leva-
do os diversos setores da sociedade a se organizarem em prol 
do bem comum. No Brasil, como em todo o mundo, é crescen-
te o número de empresas que chamaram para si a responsa-

 

-
to ao meio ambiente e contribuição para o desenvolvimento 
das comunidades em que atua.” 
USIMINAS: “Empresa válida é aquela que merece o lucro rea-
lizado, que gera riquezas socialmente sancionáveis, que pauta 

-
sabilidade diante de gerações futuras, na compreensão das 
dimensões sociais dos atos econômicos básicos e na seleção 

-
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indissociáveis.” 

57 - 

Temas de Direito Comercial.

constante busca do lucro revelando postura  de natureza patrimonialista 

sites -
manista?

compreensão por par-
não mais se 

não preenche o espaço 

60 - Com efeito, um exame mais cuidadoso do conteúdo das infor-
-

alidade empresarial brasileira, mormente quanto ao tratamento dado ao 
-

-
-

das pessoas. 
-

ação. Assim, o cumprimento da lei trabalhista pela empresa, como da 
lei tributária -

6

-

contribuinte.
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da lei consumerista 
sites

-

ambiental, concorrencial, de medicina, saúde e segurança no tra-

da empresa,  na Internet, por 

ASSIM, CUMPRIR A LEI É TAMBÉM MANIFESTAÇÃO DA FUNÇÃO SO

62 - A realidade brasileira, de profunda desigualdade social, e a im-
 apontam para a 

necessidade de maior envolvimento e compromisso das sociedades em-
presárias

-

64
social para determinadas empresas, onde elas seriam obrigadas a divul-

-

-
 empresas de grande porte 

à apresentação da Demonstração do Valor Agregado, que procura men-
surar o total da riqueza criada e de que forma esta riqueza está sendo 
distribuída -
CEIROS  entre própria empresa corpo funcional

governo co-
munidade
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nstrumento importante para realmen-
te avaliar o cumprimento pela empresa de sua função social, sendo certo 
que a previsão legal de índices mínimos de  adequada distribuição do 

-

agente, como instrumento de promoção de vida digna para todos, me-
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